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1. Adota-se o relatório de fls. 100/100-verso:

“Trata-se de recurso extraordinário interposto pela PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão proferida pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, cujo acórdão está assim ementado (fl. 55):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI municipal DE sarandi - concessão de GRATIFICAÇÃO NATALINA e 1/3 de férias A PREFEITO E VICE-PREFEITO.

1. O destinatário do comando do art. 39, § 3º, da CF/88, quando refere as vantagens contidas no art. 7º, é o servidor público e não o agente político.

2. O § 4º do mesmo art. 39, dispõe que o detentor de mandato eletivo será remunerado através de subsídio fixado em parcela única, o que afasta a concessão de qualquer gratificação, aí incluída a natalina.

3. Inconstitucionalidade material dos artigos 6º e 7º da Lei nº 3.334/2004, do Município de Sarandi, por ofensa aos arts. 8º e 11, caput da Constituição Estadual e arts. 29, V e 39, §§ 3º e 4º da Constituição Federal. 

4. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.

Com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, a recorrente alega, em preliminar, repercussão geral, e, no mérito, sustenta ofensa ao disposto nos artigos 29, inciso V, e 39, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal.

Em contrarrazões, manifestou-se o Ministério Público pela inadmissão do recurso, e, no mérito, pelo seu desprovimento.

Vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame da admissibilidade recursal.”
Na decisão de fls. 100/101-verso, negou-se seguimento ao recurso extraordinário. Interposto agravo, o Supremo Tribunal Federal determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para aplicação do Tema 484 do STF (fls. 123/124 do agravo).
Às fls. 107/108-verso, remeteram-se os autos ao Órgão Julgador para retratação, em razão do RE 650.898/RS (Tema 484/STF), o qual modificou a sua decisão em acórdão de seguinte ementa (fl. 115):
“ação direta de inconstitucionalidade. lei-sarandi nº 3.334/04. previsão de PAGAmento DE terço de férias e gratificação natalina para prefeito e vice-prefeito. subsídios. ausência de inconstitucionalidade. entendimento firmado no julgamento do RE nº 650.898/rs. – tema 484/stf. juízo de retratação.

1. A reapreciação da matéria tornou-se imperativa, diante do julgamento do RE 650.898-RG-RS, processado sob a sistemática introduzida pela Lei nº 11.672/08. A decisão proferida no recurso extraordinário em comento, representativo de controvérsia, acabou por determinar que “o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.”

2. Diante deste quadro, o acórdão deverá ser modificado, pois está em dissonância com o entendimento assentado pelo STF. Os art. 6º e 7º da Lei-Sarandi nº 3.334/04, não ostentam qualquer vício de inconstitucionalidade ao dispor sobre o pagamento de terço de férias e gratificação natalina ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Sarandi.

3. Juízo de retratação que se exerce em favor da boa política judiciária.

EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO REFORMARAM O ACÓRDÃO E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.”
Retornam, então, os autos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 650.898/RS (TEMA 484), em sede de repercussão geral, assentou que “1) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados; e 2) O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário”, em acórdão assim ementado:
“Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 

1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 

2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 

3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 

4. Recurso parcialmente provido.
(RE 650898, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/02/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-187 DIVULG 23-08-2017 PUBLIC 24-08-2017)”

No caso, o Órgão Julgador, em juízo de retratação, proferiu nova decisão de acordo com o aludido julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime de repercussão geral, conforme se lê do seguinte excerto (fls. 116-verso/118-verso): 

“Encaminho voto no sentido de julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, em juízo de retratação.

Com efeito, a reapreciação da matéria tornou-se imperativa, diante do julgamento do RE nº 650.898-RG-RS, processado sob a sistemática introduzida pela Lei nº 11.672/08. A decisão proferida no recurso extraordinário em comento, representativo de controvérsia, acabou por determinar que “o regime de subsídio previsto na Constituição Federal é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.”
(...)

Diante deste quadro, o acórdão deverá ser modificado, pois está em dissonância com o entendimento assentado pelo STF. Os art. 6º e 7º da Lei-Sarandi nº 3.334/04, não ostentam qualquer vício de inconstitucionalidade ao dispor sobre o pagamento de terço de férias e gratificação natalina ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Sarandi.

Mais não precisa ser dito, razão porque voto para reformar o acórdão em juízo de retratação e julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.”
Ante o exposto, JULGO PREJUDICADO o recurso extraordinário.

Intimem-se.
Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
1ª Vice-Presidente.
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